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Periodo de apuracgao: 01/01/1997 a 31/12/2006

OBRIGACAO TRIBUTARIA A,CESS(')RIA. DESCUMPRIMENTO.
INFRACAO. CONTABILIDADE. TITULOS IMPROPRIOS.

E devida a autuagdo da empresa pela falta de langamento em titulos proprios
de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicdes, o montante das quantias descontadas, as contribui¢cdes da
empresa e os totais recolhidos.

ENTIDADES  BENEFICENTES  DE ASSISTENCIA SOCIAL.
REQUISITOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO CONTABIL.

As entidades sem fins lucrativos devem escriturar os livros contabeis
obedecendo as regras e as determinacdes emanadas das Normas Brasileiras
de Contabilidade (NBC), estipuladas pelo Conselho Federal de
Contabilidade.

A demonstra¢do do que efetivamente foi gasto em gratuidade ou o valor da
isencdo auferido deve ser materializada em documento contébil.

Recurso Voluntéario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10620.000810/2007-05  2402-004.679 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 12/03/2015 AUTO DE INFRAÇÃO: ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL HOSPITAL IMACULADA CONCEIÇÃO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ronaldo de Lima Macedo  2.0.4 24020046792015CARF2402ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2006
 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. INFRAÇÃO. CONTABILIDADE. TÍTULOS IMPRÓPRIOS.
 É devida a autuação da empresa pela falta de lançamento em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
 ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. REQUISITOS LEGAIS. DESCUMPRIMENTO CONTÁBIL.
 As entidades sem fins lucrativos devem escriturar os livros contábeis obedecendo às regras e às determinações emanadas das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), estipuladas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
 A demonstração do que efetivamente foi gasto em gratuidade ou o valor da isenção auferido deve ser materializada em documento contábil.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Julio César Vieira Gomes - Presidente
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira Gomes, Luciana de Souza Espíndola Reis, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo e Thiago Taborda Simões. Ausente o conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
  Trata-se de auto de infração lavrado pelo descumprimento da obrigação tributária acessória, prevista no art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991, combinado com o art. 225, inciso II e parágrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, que consiste em deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontada, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, para as competências 01/1997 a 12/2006.
O Relatório Fiscal informa que a empresa deixou de escriturar devidamente, em títulos próprios de sua contabilidade, contas de receita e despesa, os valores das contribuições sociais isentas � cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades. De acordo com os anexos III - lançamento de valores relativas à isenção da cota patronal e IV - valores aplicados em gratuidade, anos 2001 a 2006, a empresa além de utilizar exclusivamente contas de compensação não lançou os valores relativos à isenção da COFINS, CSLL e CPMF.
O Relatório Fiscal da Aplicação da Multa informa que foi aplicada a multa prevista nos arts. 92 e 102, ambos da Lei 8.212/1991, c/c o art. 283, inciso II, alínea �a�, o art. 373 e o art. 290, inciso V, parágrafo único, todos do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 26/09/2007 (fl.01).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 109/112), alegando, em síntese, que o Fisco inova, distingue e cria especificidade onde a Lei 8.212/1991 não o fez, no artigo 32, inciso I; trata-se tal dispositivo de regra geral que não desce às minúcias pretendidas na autuação; o Decreto 2.536/98 e a Norma Brasileira de Contabilidade T10 19 prevêem a evidenciação, em notas explicativas, das gratuidades efetuadas e isenção tributária usufruída, sem haver a determinação de que as contribuições ou outros tributos devam ser abertos ou listados por espécie como pretende no AI; apresenta os valores relativos à isenção usufruída em notas explicativas, a par da utilização das contas de compensação; o seu procedimento é adequado, pois teve seu Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social renovado; para demonstrar a lisura do critério adotado anexa notas explicativas endereçadas ao CNAS.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo Horizonte/MG � por meio do Acórdão 02-14.491 da 7a Turma da DRJ/BHE (fls. 232/236) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele foi lavrado com pleno embasamento legal e observância às normas vigentes, não tendo a Defendente apresentado elementos ou fatos que pudessem ilidir a sua lavratura.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados no auto de infração e no mais efetua as alegações da peça de impugnação, ressaltando que ela é uma entidade beneficente de assistência social.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Sete Lagoas/MG informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processa e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Com relação ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a Recorrente alega que não houve cumprimento da legislação vigente.
Tal alegação não será acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislação de regência, ensejando o lançamento de ofício em decorrência da Recorrente ter incorrido no descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme os fatos e a legislação a seguir delineados.
Verifica-se que a Recorrente deixou de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, eis que ela registrou incorretamente nas contas de receita e despesa os valores das contribuições sociais isentas: cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades.
Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; (grifos nossos)
Esse art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, conforme dispõe em seu art. 225, inciso II, §§ 13 a 17:
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...)
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;
(...)
§ 13. Os lançamentos de que trata o inciso II do caput, devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo, obrigatoriamente:
I - atender ao princípio contábil do regime de competência; e
II - registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem como as contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços. (g.n.)
O valor da multa aplicada, por sua vez, está em perfeita conformidade com o disposto artigo 283, inciso II, alínea �a� e artigo 373, c/c artigo 290, inciso V e parágrafo único, todos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente consubstanciado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, não verificamos a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente.
Outro ponto a esclarecer é que essa autuação não é calculada conforme a quantidade de descumprimentos da obrigação acessória, ou em quantos meses a obrigação foi descumprida. Assim, o cálculo é único, bastando um descumprimento para gerar a autuação com o mesmo valor, no caso em tela as competências posteriores a 01/2001 em que a Recorrente deixou de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma descriminada, as remunerações pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais.
Nesse sentido, há o entendimento de que a empresa deverá conservar e guardar os livros obrigatórios e a documentação, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência, no tocante aos atos neles consignados, nos termos do parágrafo único do art. 195 do CTN e do art. 1.194 do Código Civil - CC (Lei 10.406/2002), transcritos abaixo:
Código Tributário Nacional (CTN) � Lei 5.172/1966:
Art. 195. (...)
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se referirem.
Código Civil (CC) � Lei 10.406/2002:
Art. 1.194. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e papéis concernentes à sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles consignados.
A Recorrente alega que a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) T 10 19, mencionada no AI e na decisão de primeira instância, permite os registros contábeis, por meio de notas explicativas, das gratuidades e da isenção tributária a que a entidade sem fins lucrativos faria jus.
Essa alegação não será acatada, eis que a Recorrente deverá apresentar as notas explicativas e as demonstrações contábeis (balanço patrimonial; demonstração do resultado do exercício; demonstração de mutação do patrimônio; demonstração das origens e aplicações de recursos), contendo nas contas de receita e despesa, os valores das contribuições sociais isentas: cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades. Isso não foi evidenciado nas demonstrações contábeis da Recorrente.
Em outras palavras, as notas explicativas contendo os registros contábeis, por si só, não elidem o dever de registrar também, nas demonstrações contábeis, os valores das contribuições sociais isentas: cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades, conforme artigo 4o do Decreto 2.536/1998, o que não foi cumprido pela empresa como ela própria admite na peça recursal.
Por fim, pela apreciação do processo e das alegações da Recorrente, não encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modificação do lançamento ou da decisão de primeira instância, eis que o lançamento fiscal e a decisão encontram-se revestidos das formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabouço jurídico-tributário vigente à época da sua lavratura.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Julio César Vieira Gomes - Presidente

Ronaldo de Lima Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes, Luciana de Souza Espindola Reis, Lourenco Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima
Macedo e Thiago Taborda Simdes. Ausente o conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
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Relatorio

Trata-se de auto de infracdo lavrado pelo descumprimento da obrigacio
tributiria acessoria, prevista no art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991, combinado com o art. 225,
inciso 11 e paragrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto 3.048/1999, que consiste em deixar a empresa de langar mensalmente em titulos
pronrios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribui¢cdes, o montante das quantias descontada, as contribuicdes da empresa e os totais
recolhidos, para as competéncias 01/1997 a 12/2006.

O Relatoério Fiscal informa que a empresa deixou de escriturar devidamente,
em titulos proprios de sua contabilidade, contas de receita e despesa, os valores das
contribuic¢des sociais isentas — cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades. De acordo
com os anexos III - lancamento de valores relativas a isen¢do da cota patronal e IV - valores
aplicados em gratuidade, anos 2001 a 2006, a empresa além de utilizar exclusivamente contas
de compensag¢ao ndo langou os valores relativos a isencdo da COFINS, CSLL e CPMF.

O Relatorio Fiscal da Aplicagdo da Multa informa que foi aplicada a multa
prevista nos arts. 92 e 102, ambos da Lei 8.212/1991, c/c o art. 283, inciso 11, alinea “a”, o art.
373 e o art. 290, inciso V, paragrafo Unico, todos do Regulamento da Previdéncia Social (RPS),
aprovado pelo Decreto 3.048/1999.

A ciéncia do langcamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 26/09/2007
(fL.O1).

A autuada apresentou impugnacdo tempestiva (fls. 109/112), alegando, em
sintese, que o Fisco inova, distingue e cria especificidade onde a Lei 8.212/1991 nao o fez, no
artigo 32, inciso I; trata-se tal dispositivo de regra geral que nao desce as minucias pretendidas
na autuagdo; o Decreto 2.536/98 ¢ a Norma Brasileira de Contabilidade T10 19 prevéem a
evidenciagdo, em notas explicativas, das gratuidades efetuadas e isencao tributdria usufruida,
sem haver a determinagdo de que as contribui¢cdes ou outros tributos devam ser abertos ou
listados por espécie como pretende no Al; apresenta os valores relativos a isen¢do usufruida em
notas explicativas, a par da utilizacdo das contas de compensacdo; o seu procedimento ¢
adequado, pois teve seu Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social renovado;
para demonstrar a lisura do critério adotado anexa notas explicativas enderecadas ao CNAS.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo
Horizonte/MG — por meio do Acérddo 02-14.491 da 7° Turma da DRJ/BHE (fls. 232/236) —
considerou o lancamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele foi lavrado com pleno
embasamento legal e observancia as normas vigentes, ndo tendo a Defendente apresentado
elementos ou fatos que pudessem ilidir a sua lavratura.

A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela
obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados no auto de infracao e no mais efetua as
alegacdes da peca de impugnagdo, ressaltando que ela ¢ uma entidade beneficente de
assisténcia social.



A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Sete Lagoas/MG
informa que o recurso interposto ¢ tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processa e
julgamento.

E o relatério.



Processo n° 10620.000810/2007-05 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-004.679 Fl. 4

Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

Com relacio ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a
Recorrente alega que nao houve cumprimento da legislacao vigente.

Tal alegacdo nao sera acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislacdo de
regéncia, ensejando o lancamento de oficio em decorréncia da Recorrente ter incorrido no
descumprimento de obrigacdo tributdria acessoria, conforme os fatos e a legislagdo a seguir
delineados.

Verifica-se que a Recorrente deixou de langar mensalmente em titulos
proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicdes, eis que ela registrou incorretamente nas contas de receita e despesa os valores
das contribui¢des sociais isentas: cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades.

Com isso, a Recorrente incorreu na infragdo prevista no art. 32, inciso II, da
Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

Il - lancar mensalmente _em__titulos proprios _de sua
contabilidade, de forma discriminada os fatos geradores de
todas as contribuicdes, o montante das quantias descontadas, as
contribuicoes da empresa e os totais recolhidos, (grifos nossos)

Esse art. 32, inciso II, da Lei 8.212/1991 ¢ claro quanto a obrigacao acessoria
da empresa e o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999,
complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo
legal, conforme dispde em seu art. 225, inciso II, §§ 13 a 17:

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

()

11 - langcar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicoes, o montante das quantias descontadas, as
contribui¢oes da empresa e os totais recolhidos;

()

$ 13. Os lancamentos de que trata o inciso Il do caput,
devidamente escriturados nos livros Diario e Razdo, serdo



exigidos pela fiscalizagdo apos noventa dias contados da
ocorréncia dos fatos geradores das contribuigoes, devendo,
obrigatoriamente:

1 - atender ao principio contabil do regime de competéncia; e

Il - registrar, em contas individualizadas, todos os fatos
geradoves _de _contribuicoes _previdencidrias _de forma a
identijicar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e ndo
intcgrantes _do__ saldrio-de-contribuicdo, bem como as
contribui¢oes descontadas do segurado, as da empresa e os
totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de
~onstru¢do civil e por tomador de servigos. (g.n.)

O valor da multa aplicada, por sua vez, estd em perfeita conformidade com o
disposto artigo 283, inciso II, alinea “a” e artigo 373, c/c artigo 290, inciso V e paragrafo
unico, todos do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente consubstanciado na legislacdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, ndo verificamos a existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a
revisdo do langamento em questdo nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente.

Outro ponto a esclarecer ¢ que essa autuacdo nao ¢ calculada conforme a
quantidade de descumprimentos da obrigagdo acessoria, ou em quantos meses a obrigacao foi
descumprida. Assim, o calculo ¢ Unico, bastando um descumprimento para gerar a autuagao
com o mesmo valor, no caso em tela as competéncias posteriores a 01/2001 em que a
Recorrente deixou de langcar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade, de forma
descriminada, as remuneragdes pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais.

Nesse sentido, hd o entendimento de que a empresa devera conservar e
guardar os livros obrigatorios e a documentacdo, enquanto ndo ocorrer prescricdo ou
decadéncia, no tocante aos atos neles consignados, nos termos do paragrafo tnico do art. 195
do CTN e do art. 1.194 do Cédigo Civil - CC (Lei 10.406/2002), transcritos abaixo:

Codigo Tributario Nacional (CTN) — Lei 5.172/1966:

Art. 195.(...)

Paragrafo unico. Os livros obrigatorios de escrituragdo
comercial e fiscal e os comprovantes dos langcamentos neles
efetuados serdo conservados até que ocorra a prescri¢do dos
créditos tributdrios decorrentes das operagdes a que se
referirem.

Codigo Civil (CC) — Lei 10.406/2002:

Art. 1.194. O empresario e a sociedade empresdria sdo
obrigados a conservar em boa guarda toda a escrituragdo,
correspondéncia e papéis concernentes a sua atividade,
enquanto ndo ocorrer prescricdo ou decadéncia no tocante aos
atos neles consignados.

A Recorrente alega que a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) T
10 19, mencionada no Al e na decisio de primeira instincia, permite os registros
contibeis, por meio de notas explicativas, das gratuidades e da isencao tributdria a que a
entidade sem fins lucrativos faria jus.
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Essa alega¢do ndo serd acatada, eis que a Recorrente deverd apresentar as
notas explicativas e as demonstragdes contabeis (balango patrimonial; demonstragao do
resultado do exercicio; demonstracdo de mutagdo do patrimdnio; demonstragcdo das origens e
aplicacdes de recursos), contendo nas contas de receita e despesa, os valores das contribui¢des
sociais isentas: cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades. Isso ndo foi evidenciado
nas demonstrag¢des contabeis da Recorrente.

Em outras palavras, as notas explicativas contendo os registros contdbeis, por
51 50, ndo elidem o dever de registrar também, nas demonstracdes contabeis, os valores das
ontribuicdes sociais isentas: cota patronal, COFINS, CSLL, CPMF e gratuidades, conforme
artigo 4° do Decreto 2.536/1998, o que nio foi cumprido pela empresa como ela propria admite
na pega recursal.

Por fim, pela apreciagdo do processo e das alegacdes da Recorrente, ndo
encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modifica¢do do langamento ou da decisdo
de primeira instancia, eis que o lancamento fiscal e a decisdo encontram-se revestidos das
formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabougo juridico-tributario vigente
a época da sua lavratura.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso € NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.



